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Atividades da Confederação Assespro 
 

A Confederação Assespro participou de nova reunião da Aliança pela Cibersegurança, onde 

foram discutidas as próximas ações do grupo no Congresso Nacional, inclusive, sobre o evento 

da próxima semana para apresentação de propostas do grupo sobre o tema. A entidade foi 

representada por Felipe Sene, da Foco – Relações Governamentais. 

 

Principais Temas 
 

➢ CCTI abre prazo de emendas sobre projeto de direitos e deveres na internet. A deputada 

Maria do Rosário (PT/RS) apresentou parecer aprovação, com substitutivo, ao PL 

2582/2023 (Direitos e deveres na internet), e ao seu apensado PL 53/2024 (busca contínua da 

confiança na Internet e no seu uso, a vedação do anonimato e acréscimo dos princípios da 

rastreabilidade e da integridade), e pela rejeição da emenda 1/2023, no âmbito da Comissão 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (CCTI), sendo também aberto o prazo para oferecimento 

de emendas ao substitutivo – o qual deve se estender até o dia 6 de novembro de 2025. A 

matéria aguarda o fim do prazo para apresentação de emendas e inclusão na pauta de reunião 
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deliberativa da Comissão. A matéria ainda deverá ser analisada pelas Comissões de 

Comunicação (CCOM), de Finanças e Tributação (CFT), e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC). Se aprovado, o projeto seguirá para apreciação pelo Senado Federal – salvo 

a apresentação de recurso para votação anterior pelo Plenário da Câmara. 
 

» De autoria do deputado Lafayette Andrada (REP/MG) o PL 2582/2023 “estrutura o Sistema 

Brasileiro de Defesa da Liberdade de Expressão e Combate Integrado à Prática de Atos Ilegais na 

Internet – SBDL, institui a política nacional e estabelece normas que estabelecem direitos e 

deveres aos provedores e usuários de aplicação de internet de transmissão e de armazenamento 

de usuários” e é tratado como uma alternativa ao PL 2630/2020 (combate às Fake News).  
 

» O substitutivo deputado Lafayette de Andrada (REP/MG), mantém a criação do Sistema 

Brasileiro de Defesa da Liberdade de Expressão e Combate Integrado à Prática de Atos Ilegais na 

Internet (SBDL), mas altera e amplia o texto original para reforçar os princípios de 

rastreabilidade, integridade, confiança e vedação do anonimato, além de introduzir 

modificações no Marco Civil da Internet. 

 

➢ CCT realiza audiência pública sobre Inteligência Artificial no Brasil: Impacto das políticas 

públicas para seu desenvolvimento e bem-estar da população. A Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Informática (CCT) realizou audiência pública destinada a debater o 

Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA) e subsidiar a avaliação da política pública 

“Inteligência Artificial no Brasil: Impacto das Políticas Públicas para seu 

Desenvolvimento e Bem-Estar da População”. O evento, requerido pelo senador Astronauta 

Marcos Pontes (PL/SP) e pela própria comissão, integra o plano de trabalho aprovado em julho 

e contou com a participação de representantes do MCTI, CGEE, LNCC, MS, MEC, BNDES e 

Sebrae. O debate apresentou o PBIA como política pública de Estado organizada em cinco 

eixos estratégicos – infraestrutura, capacitação, serviços públicos, inovação e regulação – 

com 54 ações e investimentos estimados em R$ 23 bilhões até 2028, financiados principalmente 

pelo FNDCT. Acesse aqui o relatório completo da Reunião.  
 

» Os participantes destacaram a importância de integrar ciência, governo e indústria no 

desenvolvimento ético e seguro da inteligência artificial, apresentando iniciativas voltadas à 

educação, saúde, inovação tecnológica e transformação digital. Foram ressaltados projetos como 

o supercomputador Santos Dumont, o Sistema Nacional de Processamento de Alto Desempenho 

(SINAPAD), a Olimpíada Nacional de IA e os sandboxes regulatórios propostos para os setores 

de saúde e educação. Também foram abordados investimentos em infraestrutura e capacitação 

profissional, ações de apoio a micro e pequenas empresas e a necessidade de reduzir a 

dependência tecnológica externa, consolidando o papel do Brasil na economia digital e no 

fortalecimento da soberania tecnológica. Fonte: Foco - Relações Governamentais 

 

Segurança Cibernética 
 

➢ GSI e Casa Civil querem Anatel como agência nacional de cibersegurança. O Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República (GSI), em conjunto com a Casa Civil, 

propõem que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) assuma as funções de 

uma futura agência ou autoridade nacional de cibersegurança. Essa alternativa surgiu 

como forma de viabilizar rapidamente uma estrutura regulatória e fiscalizatória, diante da 

relutância em criar um órgão completamente novo com orçamento elevado (estimado em cerca 
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de R$ 600 milhões anuais e quadro de 800 servidores), conforme proposta inicial do GSI. O 

anteprojeto, em tramitação no Comitê Nacional de Cibersegurança (CNCiber), prevê que a 

Anatel, aproveitando sua capilaridade regulatória e estrutura existente, receba atribuições de 

regulação, fiscalização e controle em cibersegurança, especialmente sobre prestadoras de 

serviços essenciais e infraestruturas críticas. Foi instituído um grupo de trabalho conjunto (GSI, 

Casa Civil, Anatel) para revisão do marco legal com prazo de cerca de dois meses, com o 

objetivo de encaminhar ao Congresso Nacional. Com informações de: Convergência Digital 
 

» Institucionalmente, essa solução representa um movimento de reutilização de capacidade 

regulatória existente para acelerar a governança de segurança digital no país, em vez de aguardar 

a criação de nova agência autônoma. Regulamentar rápida e eficazmente é considerado prioritário, 

especialmente ante o ano eleitoral de 2026, que poderia retardar a aprovação legislativa. As 

próximas etapas envolvem o envio do projeto de lei ao Parlamento, articulação entre Poder 

Executivo e Legislativo e o estabelecimento de regulamentações complementares para dar 

eficácia à nova atribuição da Anatel.  

 

➢ Governo institui Programa de Privacidade e Segurança da Informação no SISP. A Portaria 

SGD/MGI nº 9.511/2025 cria o Programa de Privacidade e Segurança da Informação (PPSI) 

para órgãos e entidades que integram o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia 

da Informação (SISP). A iniciativa busca fortalecer a maturidade e a resiliência cibernética da 

administração pública federal, com diagnóstico de riscos, disseminação de boas práticas e 

capacitação técnica. O PPSI prevê a criação do Centro Integrado de Segurança Cibernética 

(CISC) e do Centro de Excelência em Privacidade e Segurança da Informação (CEPS), com 

início das atividades previsto para 1º de janeiro de 2026. 

 

➢ Brasil e 70 países assinam primeira Convenção da ONU contra crimes cibernéticos. A 

Organização das Nações Unidas abriu, em 25 de outubro de 2025, em Hanói (Vietnã), a 

assinatura da primeira Convenção da ONU contra o Crime Cibernético, adotada pela 

Assembleia-Geral em dezembro de 2024. O Brasil esteve entre os 65 países signatários, sendo 

representado pelo diretor-geral da Polícia Federal, Andrei Passos Rodrigues. O tratado 

estabelece o primeiro marco jurídico global voltado à tipificação de crimes cibernéticos, 

abrangendo práticas como ransomware, fraudes financeiras, compartilhamento não consentido 

de imagens íntimas e abuso sexual infantil em meios digitais, além de criar mecanismos de 

cooperação internacional para troca de provas e investigações conjuntas. No campo 

institucional e regulatório, a Convenção fortalece a governança internacional sobre o 

ciberespaço, ao mesmo tempo em que prevê salvaguardas de direitos humanos e garantias 

processuais. O Brasil, que atuou como vice-presidente do comitê negociador durante as 

tratativas, deverá iniciar os trâmites internos para ratificação do acordo. O tratado entrará em 

vigor após o depósito do 40º instrumento de ratificação, consolidando o compromisso jurídico e 

operacional dos países signatários no enfrentamento coordenado aos crimes digitais. Com 

informações de: Convergência Digital  

 

Inteligência Artificial 
 

➢ Realizado seminário sobre marco regulatório da Inteligência Artificial e as implicações 

para o setor produtivo. Nesta última sexta-feira (24), a Comissão Especial responsável pelo 
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parecer ao PL 2338/2023 (uso da inteligência artificial no Brasil), realizou o seminário “O Marco 

Regulatório da Inteligência Artificial e as Implicações para o Setor Produtivo”, em parceria 

com a Fecomercio/SP, com base no Requerimento nº 159/2025, de autoria da deputada 

Adriana Ventura (NOVO/SP). O evento reuniu representantes do setor produtivo, da academia 

e de empresas de tecnologia, como Mercado Livre, DASA e FecomercioSP, com o objetivo de 

discutir os impactos da regulação da IA sobre comércio, serviços e inovação, abordando 

temas como efeitos práticos da tecnologia, maturidade da IA nas micro e pequenas 

empresas e perspectivas de capacitação e desenvolvimento tecnológico do setor produtivo. 

Acesse aqui o relatório completo da Reunião.  
 

» Durante o seminário, foram destacados pontos como a necessidade de equilíbrio entre 

segurança jurídica e estímulo à inovação, evitando custos de conformidade que prejudiquem 

empreendedores e pequenas empresas. O relator do projeto, deputado Aguinaldo Ribeiro 

(PP/PB), reforçou o compromisso com um texto equilibrado que promova inovação sem 

comprometer direitos fundamentais, enquanto parlamentares divergiram quanto ao momento da 

regulamentação. Representantes de empresas apresentaram casos de uso da IA em comércio 

eletrônico, serviços financeiros e medicina diagnóstica, evidenciando seu potencial transformador. 

Foi consenso a necessidade de uma regulação proporcional, que considere diferenças de porte 

das empresas, promova competitividade, segurança jurídica e inovação, e incentive a adoção 

tecnológica, especialmente nas micro e pequenas empresas. Fonte: Foco - Relações Governamentais 

 

➢ Realizada audiência pública conjunta sobre inovação e responsabilidade federativas no 

uso da IA na segurança juntamente ao Videocast Me ContAI. Nesta terça-feira (28), a 

Comissão Especial destinada a proferir parecer à PEC 18/2025 (competências federativas em 

segurança pública), realizou audiência pública conjunta com a Comissão Especial do PL 

2338/2023 (uso da inteligência artificial no Brasil). Ainda na quarta-feira (29), a Comissão lançou 

novo episódio do videocast “Me ContAI”, série especial da Câmara dos Deputados dedicada a 

discutir temas estratégicos sobre o desenvolvimento e a regulação da inteligência 

artificial no país.  
 

» A audiência pública convocada pelos requerimentos nº 72/2025, nº 77/2025 e nº 154/2025 reuniu 

especialistas e autoridades para discutir o uso ético e responsável da inteligência artificial 

na segurança pública. Participaram Ricardo de Lins e Horta, do MJSP, Gabriel Saad Travassos 

do Carmo, defensor público federal, e João Henrique Martins, cientista político. Os debatedores 

ressaltaram a importância de equilibrar inovação tecnológica e proteção de direitos fundamentais, 

destacando a necessidade de governança, transparência e fiscalização, especialmente em 

sistemas de reconhecimento facial. Foram abordados riscos de viés algorítmico, a relevância de 

políticas públicas integradas e a utilização da IA para análise de padrões criminais, sempre com 

foco em finalidades sociais e proteção das vítimas. Parlamentares enfatizaram que a IA deve 

servir como instrumento de soberania nacional, segurança pública e prevenção de crimes, sem 

comprometer a privacidade e a proteção individual. 
 

» No videocast “Aplicações de IA no Judiciário”, a deputada Luísa Canziani, a juíza federal 

Carolina Tauk e a advogada Patrícia Peck discutiram o uso da inteligência artificial no sistema 

de Justiça, destacando a supervisão humana, a transparência e a qualidade dos dados, em 

consonância com a Resolução nº 615/2025 do CNJ e o PL 2338/2023. Foram apresentados dados 

sobre a adoção de IA generativa em mais de 50% dos tribunais e enfatizado que a tecnologia deve 

atuar como assistente do Judiciário, com treinamento em dados nacionais e respeito à diversidade 

cultural. O debate concluiu que o avanço da IA no Brasil depende de educação digital, 
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infraestrutura crítica, governança de dados e regulação responsável, garantindo aplicação ética, 

segura e voltada ao fortalecimento das instituições públicas e da sociedade. 

 

Inclusão Digital 
 

➢ MCOM avança em parcerias para acelerar o Plano Nacional de Inclusão Digital. O 

Ministério das Comunicações (MCom) avançou na construção do Plano Nacional de Inclusão 

Digital (PNID) ao se reunir com o movimento Brasil Digital 2030+ (BD30+) para discutir um 

Acordo de Cooperação Técnica voltado à ampliação da conectividade e ao fortalecimento do 

letramento digital em comunidades ainda desassistidas. Durante o encontro em Brasília, o 

MCom apresentou programas governamentais que contribuem para a democratização do 

acesso à internet, como o Programa Nacional de Desenvolvimento Econômico (PNDE), 

abrangendo infraestrutura, segurança, habilidades digitais e acessibilidade financeira. O diretor 

de Política Setorial do MCom, Juliano Stanzani, destacou que a parceria com o BD30+ poderá 

reforçar as ações do ministério na implementação do PNID, com foco em capacitação digital e 

inclusão social. A diretora da BD30+, Glória Guimarães, enfatizou o compromisso da 

associação em coordenar ações que promovam o uso consciente e seguro da internet, apoiando 

políticas públicas de inclusão digital. O movimento multissetorial reúne representantes dos 

setores público e privado e atua em projetos estratégicos relacionados à pesquisa, 

desenvolvimento, negócios digitais e letramento digital, alinhados ao Plano Nacional de 

Educação Digital (PNED). A iniciativa reforça o esforço do MCom em priorizar infraestrutura 

e inclusão digital, garantindo que comunidades ainda sem acesso à internet possam se 

beneficiar de capacitação tecnológica e conectividade. . Com informações de: ASCOM MCOM 

 

Transformação Digital 
 

➢ CCTI debate diretrizes da política industrial e tecnológica. A Comissão de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CCTI) realizou reunião extraordinária para debater o tema “Diretrizes 

para a formulação da política industrial, tecnológica e de comércio exterior brasileira”, 

com base no PL 4133/2023, de autoria do deputado Heitor Schuch (PSB/RS). A audiência foi 

convocada a partir do Requerimento nº 47/2025, de autoria do deputado Rodrigo Rollemberg 

(PSB/DF), relator da matéria, e contou com a presença de representantes: da ABIT; da CNI; da 

ABDI; do MDIC; do MCTI; do BNDES; e da FINEP. Atualmente, na Comissão de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CCTI), aguarda parecer do relator, deputado Rodrigo Rollemberg 

(PSB/DF). Concluída a deliberação na CICS, a matéria segue para as Comissões de 

Desenvolvimento Econômico (CDE) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Caso 

aprovado, o projeto segue para apreciação do Senado Federal, salvo interposição de 

requerimento para deliberação prévia do Plenário da Câmara. Acesse aqui o relatório completo 

da Reunião.  
 

» O Projeto de Lei nº 4133/2023 estabelece diretrizes para a formulação da Política Industrial, 

Tecnológica e de Comércio Exterior brasileira, que abrangerá ações da administração direta e 

indireta da União voltadas ao desenvolvimento produtivo, ao avanço tecnológico e à inovação. A 

proposta prevê metas baseadas em indicadores quantitativos e qualitativos relacionados à 

produção, conteúdo nacional, capacitação e redução de desigualdades, além do uso de 
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instrumentos como compras públicas, incentivos fiscais, investimentos em P&D e 

financiamentos públicos. O texto determina que a política seja encaminhada ao Legislativo no 

primeiro ano de cada mandato presidencial, com vigência até o primeiro ano do mandato 

subsequente, cabendo ao Executivo prestar contas anualmente ao Congresso sobre sua 

execução. 
 

» Durante audiência pública na CCTI, parlamentares e representantes de entidades e órgãos 

públicos defenderam a necessidade de uma política industrial permanente e articulada entre 

Executivo e Legislativo, capaz de enfrentar a desindustrialização e fortalecer a capacidade 

inovadora do país. Os participantes destacaram o papel estratégico do FNDCT, do BNDES e da 

FINEP no financiamento de projetos tecnológicos e industriais, bem como a importância de 

garantir estabilidade regulatória e isonomia tributária. Foram debatidos ainda temas como 

neoindustrialização, soberania produtiva e complexidade econômica, com críticas à burocracia e 

à falta de alinhamento entre pesquisa e setor produtivo. Ao encerrar a reunião, o relator anunciou 

que receberá contribuições escritas até meados de novembro para subsidiar a elaboração de seu 

parecer. Fonte: Foco - Relações Governamentais 

 

Educação 
 

➢ MEC formaliza grupo para implantação do Diploma Digital de cursos técnicos. O Ministério 

da Educação (MEC) publicou no Diário Oficial da União – DOU de sexta (31), a Portaria MEC 

nº 733/2025, por meio do qual fica recriado o Grupo de Trabalho para discussão, formulação e 

acompanhamento da implantação do Diploma Digital de cursos técnicos de nível médio (GT do 

Diploma Digital de Cursos Técnicos), com composição ampliada e mandato de 12 meses. 

O GT atuará no âmbito de instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT) e, de forma voluntária, em outras instituições do Sistema Federal de 

Ensino. Fica revogada a Portaria MEC nº 527/2024. 
 

» Dentre suas principais atribuições, destacam-se: (i) propor atos normativos sobre emissão e 

registro dos diplomas digitais; (ii) sugerir regras técnicas sobre geração, formato, 

armazenamento e validação das informações; (iii) definir ações para ampliar a adesão ao 

Diploma Digital e reduzir a burocracia; (iv) propor estratégias de acompanhamento da 

implantação e gestão; (v) elaborar ajustes e aperfeiçoamentos no projeto do Diploma Digital; e 

(vi) apresentar cronograma de implementação das medidas propostas. 

 

Economia & Tributário 
 

➢ Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou projeto sobre Regimes especiais de 

tributação. A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou o PLP 164/2022 (Regimes 

especiais de tributação), na forma do substitutivo do relator, senador Veneziano Vital do Rêgo 

(MDB/PB). Além disso, foi aprovado requerimento de urgência ao projeto, o qual precisará ser 

aprovado também pelo Plenário do Senado. 
 

» O texto aprovado mantém a essência do substitutivo apresentado na Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ) pelo senador Veneziano Vital do Rêgo, que define normas gerais para 

o adequado cumprimento das obrigações tributárias pelos entes federativos. A proposta 

autoriza a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a instituírem, por meio de lei 

específica, critérios especiais para garantir a efetividade da arrecadação, como fiscalização 
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contínua, controle do recolhimento de tributos, antecipação ou postergação do fato gerador e 

adoção de regimes de estimativa. Prevê ainda que alíquotas e valores de referência poderão ser 

definidos com base em levantamentos de preços realizados por entidades independentes ou por 

estudos do Fisco, devendo as medidas ser motivadas por estudo econômico que comprove sua 

necessidade e impacto sobre o mercado. Esses critérios, no entanto, não substituem os meios 

regulares de tributação e não se aplicam a tributos sobre renda, lucro, movimentação financeira 

ou patrimônio. 
 

» O substitutivo exclui o capítulo que tratava do devedor contumaz, uma vez que o tema já foi 

disciplinado pelo Código de Defesa do Contribuinte (PLP nº 125/2022), aprovado em setembro 

de 2025. O texto restabelece a exigência de indícios, e não de provas, de desequilíbrio 

concorrencial como condição para aplicação de critérios especiais de tributação e protege o 

devedor não contumaz, vedando sanções a casos de inadimplência eventual que não afetem a 

concorrência. A penalidade máxima prevista passa a ser a suspensão da inscrição no cadastro 

de contribuintes do ente federado. O projeto também acrescenta dispositivo penal para qualificar 

o crime de adulteração de bebidas e alimentos, estabelecendo pena de reclusão de cinco a dez 

anos e multa quando a modificação ilegal representar risco de lesão grave ou morte. 

 

➢ Plenário do Senado despacha às comissões projeto regime diferenciado da COFINS para 

uso de plataformas digitais. O PLP 131/2020 (regime diferenciado da COFINS para uso de 

plataformas digitais), foi despachado à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 

Informática (CCT), alterando a orientação inicial de discussão na Comissão de Comissão de 

Comunicação e Direito Digital (CCDD). A matéria aguarda designação de relator para 

apresentação de parecer na CCT. Após a análise da CCT, a matéria seguirá para a Comissão 

de Assuntos Econômicos (CAE), e, posteriormente, para o Plenário do Senado. Se aprovada, 

segue para a Câmara dos Deputados.  
 

» A matéria estabelece que pessoas jurídicas que utilizem plataformas digitais e tenham receita 

mensal superior a US$ 20 milhões globalmente ou R$ 6,5 milhões no Brasil estarão sujeitas à 

alíquota de 10,6% sobre a Cofins. A base de cálculo abrange receitas provenientes da 

disponibilização de interfaces digitais para interação entre usuários e da comercialização de 

serviços publicitários direcionados com base em dados dos usuários, excluindo-se receitas 

relativas à entrega de bens ou serviços economicamente independentes do serviço tributável, que 

seguem a tributação geral. Mesmo sem atingir os limites de receita, os contribuintes devem 

apresentar declarações detalhando receitas globais e nacionais conforme regras da Receita 

Federal. A lei entra em vigor no primeiro dia do quarto mês após sua publicação. 

 

➢ Governo amplia limite de crédito do Pronampe para R$ 250 mil por empresa. A Portaria 

MEMP nº 273/2025, do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte (MEMP), atualiza o limite máximo de crédito por mutuário no âmbito do 

Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), 

fixando-o em até R$ 250 mil, com a finalidade de ampliar o acesso ao crédito produtivo e 

fortalecer políticas de financiamento voltadas a pequenos negócios.  

 

➢ GECEX atualiza tarifas de bens tecnológicos e de telecomunicações. A Resolução GECEX 

nº 812/2025 altera a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e a Tarifa Externa Comum 

(TEC), com ajustes que afetam, entre outros, antenas de estações-base de telefonia celular, 

ácidos perfluoroctanoicos e pós metálicos de estrutura não lamelar, cujas tarifas passam 

a 0%. 
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➢ GECEX amplia lista de bens sem similar nacional para informática e telecomunicações. A 

Resolução GECEX nº 813/2025 atualiza a lista de bens de capital (BK) e bens de informática 

e telecomunicações (BIT) sem similar nacional menciona, na condição de Ex-tarifários, 

consolidando os itens contemplados pelas Resoluções GECEX nº 780/2025 e nº 781/2025, 

que reduzem temporariamente a alíquota do Imposto de Importação a 0%.  

 

Indústria 
 

➢ MDIC e MCTI definem novos indicadores para avaliação dos processos produtivos 

básicos. Por meio da Portaria Interministerial nº 144/2025, os Ministérios do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC); e da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI) estabeleceram indicadores de desempenho para a avaliação dos Processos 

Produtivos Básicos (PPBs) aplicáveis a bens de tecnologia da informação e comunicação (TIC). 

Foram criados quatro indicadores: (i) Transformação Industrial Relativa (TIR); (ii) Receita 

Líquida Relativa (RLR); (iii) Agregação de Etapas Produtivas (AEP); e (iv) Prazo Médio da 

Carteira de PPBs (PM), voltados a medir o grau de industrialização, agregação de valor e 

inovação tecnológica no setor. A coleta de dados, a realização dos cálculos e a divulgação 

dos resultados dos indicadores serão de responsabilidade do MDIC, devendo ato da Secretaria 

de Desenvolvimento Industrial, Inovação, Comércio e Serviços (SDIC/MDIC) aprovar um 

manual referente aos referidos indicadores, contendo conceitos, fontes das variáveis, 

metodologias de cálculo e periodicidade de divulgação. 

 

Infraestrutura 
 

➢ Plenário da Câmara aprova projeto sobre prorrogação da isenção das taxas de 

fiscalização na Lei da IoT. O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou o PL 4635/2024 

(prorrogação da isenção das taxas de fiscalização na Lei da Internet das Coisas), na forma do 

substitutivo oferecido pelo relator, deputado David Soares (UNIÃO/SP). A matéria segue para 

deliberação no Senado Federal.  
 

» De autoria do deputado Vitor Lippi (PSDB/SP) o projeto altera a Lei n° 14.108/2020 (Lei da 

Internet das Coisas - IoT), que reduz a zero as taxas de fiscalização de instalação e as taxas de 

fiscalização de funcionamento dos sistemas de comunicação máquina a máquina, além de isentar 

os sistemas de comunicação máquina a máquina de pagamento da Contribuição para o 

Fomento da Radiodifusão Pública (CFRP) e da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional (Condecine). 
 

» O substitutivo oferecido pelo deputado David Soares (UNIÃO/SP) e aprovado em plenário 

prorroga até 31 de dezembro de 2030 os benefícios tributários relativos às Taxas de 

Fiscalização de Instalação e Funcionamento, à Contribuição para o Fomento da 

Radiodifusão Pública (CFRP) e à Condecine, incidentes sobre estações de telecomunicações 

que integrem sistemas de comunicação máquina a máquina (IoT).  

 

Telecomunicação 
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➢ Plenário da Câmara aprova projeto sobre vinculação obrigatória do titular do aparelho 

celular ao chip de telefonia móvel. O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, em 

sessão deliberativa realizada nesta terça-feira (28), o PL 352/2025 (medidas de segurança na 

identificação de chamadas e na ativação de chips de telefonia móvel para prevenir fraudes e 

golpes). A matéria vai ao Senado Federal. 
 

» De autoria do deputado Carlos Jordy (PL/RJ), dispõe sobre medidas de segurança na 

identificação de chamadas e na ativação de chips de telefonia móvel, visando prevenir fraudes 

e golpes. Estavam apensados a ele o PL 4056/2025v, que estabelece a vinculação obrigatória 

do titular ao chip e medidas de segurança digital para prevenção de crimes cibernéticos e 

exploração sexual de adolescentes, e PL 4217/2025, que altera a Lei Geral de 

Telecomunicações, a Lei do Cadastramento de Usuários de Celular Pré-Pago e o Marco Civil 

da Internet para implementar verificação biométrica e disciplinar obrigações de provedores. A 

matéria foi consolidada no substitutivo apresentado pela deputada Luísa Canziani (PSD/PR), que 

amplia o escopo original, incorporando dispositivos à Lei Geral de Telecomunicações e ao Código 

de Defesa do Consumidor. 
 

» O texto aprovado prevê a inclusão de regras para ativação, reativação de linhas, portabilidade 

numérica e transferência de titularidade, definindo conceitos técnicos como chamador autenticado, 

selo de verificação e procedimentos de validação de identidade. Determina a validação da 

identidade do usuário por reconhecimento facial, biometria digital ou métodos equivalentes, com 

confrontos em bases oficiais, e obriga que mecanismos tecnológicos sejam previamente validados 

pelo órgão regulador, sem custo adicional ao consumidor. Novos dispositivos legais estabelecem 

sanções graduadas, fiscalização intensificada e responsabilização civil das operadoras por falhas 

de verificação. Ademais, altera o Código de Defesa do Consumidor para caracterizar como prática 

abusiva ações que dificultem identificação ou bloqueio de chamadas automatizadas, e fixa prazo 

de 360 dias para adaptação das operadoras às novas regras. 

 

Internacional 
 

➢ Relator apresenta parecer favorável à aprovação do Acordo sobre Comércio Eletrônico 

do Mercosul. O senador Hamilton Mourão (REP/RS) apresentou parecer pela aprovação 

do PDL 395/2024 (aprova o texto do acordo sobre Comércio Eletrônico do MERCOSUL), no 

âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE). A matéria está pronta 

para ser incluída na pauta de reunião deliberativa da Comissão. Após a análise da CRE, a 

matéria será levada à votação no Plenário do Senado Federal e, caso aprovada, será 

promulgada. 
 

» O parecer analisa o Acordo sobre Comércio Eletrônico do Mercosul, assinado em 

Montevidéu em 2021, que cria um marco jurídico regional para disciplinar as transações 

digitais entre os países do bloco, assegurando maior previsibilidade, segurança jurídica e 

proteção aos consumidores e seus dados pessoais. O texto destaca que o tratado proíbe tarifas 

aduaneiras sobre transmissões eletrônicas, reconhece a validade de assinaturas digitais e 

autorregulação do setor, e assegura a livre transferência transfronteiriça de dados, desde que 

observadas as políticas de proteção vigentes. Também reforça compromissos de transparência, 

interoperabilidade e estímulo à participação de pequenas empresas, prevendo revisões periódicas 

do acordo e designando o Paraguai como depositário oficial. 
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» O PDL submete o tratado à apreciação do Congresso Nacional, conforme a exigência 

constitucional para a incorporação de compromissos internacionais com potencial de gerar 

obrigações ao Brasil. O projeto estabelece ainda que futuras revisões ou ajustes que impliquem 

encargos ou compromissos financeiros dependerão de nova autorização legislativa.  

 

Administração Pública 
 

➢ MF prorroga prazo para bloqueio de apostas por beneficiários de programas sociais. A 

Instrução Normativa SPA/MF nº 24/2025, publicada nesta sexta (31) pela Secretaria de 

Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda (SPA/MF) anunciou a prorrogação, para até 29 

de novembro de 2025, do prazo para que as casas de apostas de quota fixa adotem 

mecanismos de bloqueio a usuários beneficiários do Programa Bolsa Família e do Benefício 

de Prestação Continuada (BPC), conforme previsto na IN nº 22/2025.  

 

Nomeações 
 

➢ MCTI designa membros ao Grupo de Trabalho de Governança do FNDCT. Por meio da 

Portaria MCTI nº 9.548/2025 o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) divulgou a 

relação nominal dos membros designados a compor o Grupo de Trabalho de Governança do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), com representantes de 

diversas secretarias do Ministério. O grupo atuará na formulação de diretrizes de governança e 

acompanhamento da execução orçamentária e financeira do fundo, assegurando maior 

transparência e eficiência na aplicação dos recursos voltados à inovação científica e 

tecnológica. 

 

➢ MCTI amplia conselhos técnico-científicos de unidades de pesquisa. O Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) publicou as Portarias nº 9.528/2025 e nº 9.552/2025, 

que nomeiam os novos membros dos Conselhos Técnico-Científicos do Centro de 

Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI) e do Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT), ambos com mandato de 2 anos. Os colegiados têm papel 

estratégico na definição de prioridades de pesquisa, inovação e transferência tecnológica, 

fortalecendo a governança das unidades vinculadas. 

 

Agendas de Destaque  
 

➢ O Ministério das Comunicações (MCOM) participou, ao longo da semana, de diversas agendas 

estratégicas com o objetivo de avançar nas políticas públicas de comunicação, promover a 

inclusão digital e fortalecer a cooperação entre órgãos governamentais e setores da 

sociedade. Durante este período, foram realizadas agendas institucionais, sendo elas: 
 

» Nesta segunda (27), Wilson Diniz Wellisch participou do 27º Congresso Gaúcho de Rádio, 

Televisão e Comunicação, promovido pela Associação Gaúcha de Emissoras de Rádio e Televisão 

(Agert) aos radiodifusores gaúchos, foram apresentados o planejamento da Secretaria de 

Radiodifusão (Serad) para os próximos dois anos.  
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» Nesta quarta-feira (29), ministro Frederico de Siqueira Filho, participou da abertura do encontro 

internacional Brasil Ciberseguro 2025, promovido pelo Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República (GSI/PR). 
 

» Nesta quinta-feira (30) o MCOM se reuniu com representantes da Agência Francesa de 

Desenvolvimento (AFD) para discutir iniciativas de investimento em infraestrutura de cabos 

submarinos nos estados do Pará e Maranhão. 
 

» Nesta quinta-feira (30), o ministro Frederico de Siqueira Filho, participou da abertura da primeira 

Caravana Federativa do Governo Federal no Paraná, realizada em Foz do Iguaçu para 

fortalecer a infraestrutura digital e ampliar o acesso à internet em todo o estado. 

 

➢ O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) participou, ao longo da semana, de 

diversas agendas estratégicas voltadas à pauta digital, com o objetivo de fortalecer a 

segurança cibernética, aprimorar o combate a crimes digitais e promover a proteção de 

dados e direitos no ambiente virtual. Durante este período, foram realizadas agendas 

institucionais voltadas à integração entre órgãos governamentais, setor privado e sociedade civil 

para o avanço das políticas públicas de segurança e justiça digital, sendo elas: 
 

» Nesta terça-feira (28), a diretora da Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), Lorena 

Giuberti, participou Fórum de Lisboa, na capital Portuguesa, onde integrou a sessão “Fireside 

chat” com a temática "AI and Global Governance: Rights, Representativity and Readiness". 
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